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INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 
 

❖ Ao iniciar a prova, assinale no seu CARTÃO RESPOSTA o tipo de prova indicado no Caderno de Questões. 

❖ Ao ser autorizado o início da prova, verifique se a numeração das questões e a paginação estão corretas. 

❖ O tempo de duração da totalidade das provas será de 4h30min (quatro horas e trinta minutos) corridas. Este tempo inclui 

o necessário para a transferência das respostas do rascunho para o CARTÃO RESPOSTA e para o CADERNO DE TEXTO 

DEFINITIVO. 

❖ Ao receber o CARTÃO RESPOSTA e o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO confira seu nome, número de inscrição, 

número do documento de identidade. 

❖ O CARTÃO RESPOSTA e o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO NÃO podem ser dobrados, amassados, rasurados, 

manchados ou conter qualquer registro fora dos locais destinados às respostas. 

❖ A forma correta de assinalar a alternativa no CARTÃO RESPOSTA é preenchendo toda a área reservada à letra 

correspondente à resposta solicitada de cada questão. 

❖ Assinale somente uma alternativa em cada questão. Sua resposta não será computada se houver marcação de mais de 

uma alternativa, questões não assinaladas ou questões rasuradas.  

❖ Iniciadas as provas, o candidato somente poderá retirar-se da sala após decorrida 1 (uma) hora do tempo da prova e, em 

hipótese alguma, levará consigo o caderno de provas, o CARTÃO RESPOSTA ou o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO. 

❖ Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a 

aposição em Ata de suas respectivas assinaturas.  

❖ Após o término de sua prova, entregue obrigatoriamente ao fiscal o Caderno de Questões, o CARTÃO RESPOSTA e o 

CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO devidamente assinados. Havendo algum problema, informe imediatamente ao 

Aplicador de Provas, para que ele tome as providências necessárias. Caso o candidato não observe as recomendações 

acima, não lhe caberá qualquer reclamação posterior. 

 

 
PROCURADOR MUNICIPAL – TIPO A 

 

❖ Ao receber este caderno, marque seu tipo de prova em seu CARTÃO RESPOSTA. A ausência desse registro acarretará a 

eliminação do candidato, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido. 

▪ Verifique se a sua opção de CARGO está correta e se esse caderno contém 42 QUESTÕES de múltipla escolha, numeradas 

de 01 a 42, e uma PEÇA JURÍDICA, discursiva. Caso contrário, solicite ao fiscal da sala outro caderno. 

NÃO SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES POSTERIORES. 

I N S T R U Ç Õ E S  G E R A I S  
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LÍNGUA PORTUGUESA 

TEXTO I 
 

Precariedade e salário estudantil 
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 Em 8 de novembro de 2019, Anas, estudante de Ciência Política em Lyon, imolou-se com fogo dentro dos muros do 
Centro Regional de Obras Universitárias e Escolares (Crous). Depois, entrou em coma. Em consonância com a comunicação 
governamental, a cobertura de seu gesto feita pela mídia e as manifestações que a ela se seguiram se concentraram muito na 
queda de um quadro do Ministério do Ensino Superior, especialmente na “precariedade estudantil”, fenômeno geralmente 
ilustrado pelo baixo número de bolsas, na parcela daqueles que trabalham em paralelo com os estudos (46% em 2016) ou na 
taxa de pobreza dessa população (21,9% da quantidade de alunos em 2015). As constatações e as soluções políticas formuladas 
por Anas na carta que deixou e por seu sindicato, o Solidaires Étudiant-e-s, foram menos discutidas. 
 Dessa forma, pouco se falou sobre sua reivindicação de um salário estudantil. A medida, associada à gratuidade do 
ensino superior, consiste em conceder a cada aluno uma remuneração igual a uma referência salarial, por exemplo, o salário 
mínimo interprofissional de crescimento (Smic, cerca de 1.200 euros líquidos por mês). Ela reflete um projeto político mais 
ambicioso, que vai além da luta contra a precariedade, pois envolve trabalhar por uma mudança radical na sociedade, travando 
uma batalha cultural em torno da definição do trabalho. 
 Na França, os primeiros projetos a favor do salário estudantil foram expostos no âmbito da Resistência, a partir de 1943, 
por sindicatos de empregados, por associações de jovens e pelos dois sindicatos de estudantes existentes na época, a União 
Nacional dos Estudantes da França (Unef) e a União das Grandes Escolas (UGE). A ideia foi retomada em 1945 por um punhado 
de membros da Unef. Dadas as dificuldades materiais (comida racionada, moradias destruídas pela guerra), a imagem do 
“estudante pobre” foi então mobilizada, enquanto os apelos à caridade se multiplicavam. Le Figaro, em sua edição de 8 de abril 
de 1948, pedia a seus leitores, por exemplo, que “colocasse na mesa da família um talher a mais, uma ou duas vezes por semana, 
para um aluno em dificuldade”. 
 (...) 
 A carta de Grenoble teve seu momento de glória em maio de 1951. Ela foi recebida em sessão plenária na Assembleia 
Nacional por deputados comunistas e democrata-cristãos que tinham decidido adotar a ideia de salário defendida pela Unef. Em 
sua exposição, o relator do projeto, o democrata-cristão Raymond Cayol, defendeu a medida em nome “do valor pessoal do 
estudante, de sua qualidade atual [e] do trabalho que ele realiza”. Além de uma integração das escolas particulares à universidade 
pública e uma reforma da arquitetura geral dos treinamentos, inspirada no plano Langevin-Wallon, de 1947, a proposta 
parlamentar previa o pagamento a cada aluno de uma remuneração alinhada com o salário-base usado para calcular os 
benefícios familiares. 
 A proposta foi finalmente adiada sine die. (...) 
 Desde esse fracasso, a reivindicação desapareceu um pouco do cenário político francês. Com a teoria do capital 
humano, que ganhou influência nos últimos vinte anos, os estudantes são vistos mais como investidores: eles tentam maximizar 
sua renda futura e, portanto, parece então impensável remunerá-los. No entanto, as ideias da Carta de Grenoble continuaram a 
se disseminar, inclusive fora da França, onde organizações vez por outra retomaram esse projeto. Foi recentemente o caso em 
Quebec, por ocasião de uma greve de estagiários, lançada entre 2017 e 2019 por Comitês Unitários sobre Trabalho Estudantil 
(Cute). 
 O movimento começou alguns anos após a contestação da “Primavera do Bordo”, que (temporariamente) fez fracassar 
um projeto para aumentar de maneira drástica as taxas de matrícula. Na linha de visão dos Cute: esse trabalho muitas vezes 
imposto e exaustivo representado pelos estágios, que duram vários meses e são realizados fora do local de estudos. Prova, de 
acordo com ativistas, de que já existe trabalho estudantil remunerado e reconhecido, mas apenas nos treinamentos em que as 
mulheres estão em minoria (engenharia, administração, TI, medicina); nos setores em que elas são majoritárias (assistência 
social, educação, cuidados de enfermagem), prevalecem os estágios mal remunerados ou não pagos. Essa estratégia levou 
dezenas de milhares de pessoas a exigir um salário por seus estágios e estudos, e a participar de greves, que atingiram o pico 
no inverno de 2018. Se é muito cedo para fazer um balanço, o movimento já pode se orgulhar de ter obtido, na primavera de 
2019, bolsas de estágio de 600 a 3 mil euros para cursos de treinamento feminizados que até então não eram remunerados. 

 

(Aurélien Casta. Le monde diplomatique. 7 de janeiro de 2020.) 
 

1. Com base nas ideias do TEXTO I, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A manifestação individual de novembro de 2019 foi o estopim para reacender avidamente a discussão em torno da necessidade de 
existência de um salário estudantil. 

B) Na década que se seguiu à II Guerra Mundial, as diversas discussões e projetos para a implantação de um salário estudantil 
mantiveram viva a ideia, que foi finalmente votada em Plenário e colocada em prática na década de 1950. 

C) Com o tema em debate arrefecido, o surgimento da noção de capital humano reacendeu a ideia de instauração de um salário 
estudantil, que veio a promover movimentos e discussões para além das fronteiras da França. 

D) Na França, em 2019, finalmente se instituiu uma lei que garante o salário estudantil, após uma greve nacional dos estagiários de 
grandes empresas e universidades. 

 



 

 

  

~ 3 ~ 
 

 CARGO: PROCURADOR MUNICIPAL – TIPO A 

2. Para defender suas ideias, o TEXTO I só não se vale de 
 

A) dados estatísticos. 
B) referência textual a elementos do ordenamento jurídico. 
C) referência a instituições jornalísticas respeitáveis. 
D) citações de atores envolvidos no debate. 
 

 

3. ...na parcela daqueles que trabalham em paralelo com os 
estudos (46% em 2016) (linha 5)  
 

O segmento sublinhado no excerto acima, em relação ao 
trecho anterior, exerce função  

 

A) conativa. 
B) fática. 
C) metalinguística.  
D) referencial. 
 

 

4. Assinale a alternativa em que o pronome indicado, no TEXTO 
I, apresente papel exofórico. 
 

A) (d)aqueles (linha 5) 
B) esse (linha 29) 
C) esse (linha 32) 
D) Essa (linha 40) 
 

 

5. Na linha 28, a expressão latina sine die indica que o adiamento 
da proposta  
 

A) ocorreu em clima de discordância dos Parlamentares. 
B) se deu sem que se estabelecesse uma nova data para a 

retomada do debate. 
C) ocorreu de forma terminativa e definitiva, sem possibilidade de 

retomada. 
D) se fez válido com a anuência de todos os Parlamentares. 
 

 

6. Assinale a alternativa em que a palavra, no TEXTO I, 
apresente papel adjetivo. 
 

A) que (linha 5) 
B) menos (linha 7) 
C) estudantes (linha 14) 
D) vinte (linha 30) 
 

 

7. Assinale a alternativa em que a oração indicada apresente 
classificação distinta da das demais. 
 

A) que a ela se seguiram (linha 3) 
B) que vai além da luta contra a precariedade (linha 11) 
C) de que já existe trabalho estudantil remunerado e reconhecido 

(linha 38) 
D) em que as mulheres estão em minoria (engenharia, 

administração, TI, medicina) (linhas 38 e 39) 
 
 
 

8. Assinale a alternativa em que o SE, no TEXTO I, não 
apresente classificação como pronome reflexivo ou parte 
integrante do verbo. 

 

A) se falou (linha 8) 
B) imolou-se (linha 1) 
C) se concentraram (linha 3) 
D) se multiplicavam (linha 17) 

 

 

9. ...prevalecem os estágios mal remunerados ou não pagos. 
(linha 40) 
 

Assinale a alternativa em que, modificando-se o trecho acima, 
independentemente da alteração de sentido, se tenha mantido 
a correção gramatical. 
 

A) hão de existir os estágios mal remunerados ou não pagos 
B) houveram os estágios mal remunerados ou não pagos 
C) deviam haver os estágios mal remunerados ou não pagos 
D) pode existir os estágios mal remunerados ou não pagos 

 

 

10. ...tinham decidido adotar a ideia de salário defendida pela 
Unef. (linha 22) 
 

Assinale a alternativa em que, modificando-se o trecho acima, 
independentemente da alteração de sentido, se tenha mantido 
a correção gramatical. 
 

A) tinham decidido aspirar a ideia de salário defendida pela Unef  
B) tinham decidido lembrar a ideia de salário defendida pela Unef 
C) tinham decidido se referir a ideia de salário defendida pela 

Unef 
D) tinham decidido aludir a ideia de salário defendida pela Unef 

 

INFORMÁTICA 

 
11. No Microsoft Excel, considere uma planilha com as células 

abaixo já preenchidas. Sabe-se que a célula D1 possui uma 
função que resulta no número exibido:  
 

 
 

Assinale a alternativa que indica corretamente qual 
função foi digitada na célula D1. 

 
A) =MEDIA(A1:D1)*SOMA(A1:C1) 
B) =SOMA(A1;B1;C1;D1)-6 
C) =PROCV(A1:C1) 
D) =MEDIA(A1;B1;C1)*SOMA(A1:C1) 
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12. Sobre Microsoft Power Point, analise as afirmativas a seguir: 
 

I. O ícone  pode ser encontrado na aba “Inserir” e tem a 
função de exibir o valor matemático correspondente à variável 
pi (3,141592...). 

II. O texto selecionado será apagado ao se utilizar o ícone 

. 

III. Os ícones  inserem ‘formas’ e ‘gráficos’ no 
slide selecionado, respectivamente. 

 

É correto o que se afirma 
 

A) apenas em III. 
B) apenas em II e III. 
C) apenas em I e II. 
D) apenas em I e III. 

 

 

13. Correio eletrônico é uma das formas de trocas de mensagens 
mais utilizadas na atualidade. Além do conteúdo da 
mensagem existem outros campos a serem preenchidos, 
como, por exemplo, ‘De’ e ‘Para’, que identificam os endereços 
de e-mail do remetente e do destinatário, respectivamente. 
Assinale a alternativa que apresenta a funcionalidade correta 
dos campos ‘Cc’ e ‘Cco’. 
 

A) Os endereços de e-mail no campo ‘Cc’ serão copiados, 
enquanto os endereços no campo ‘Cco’ serão armazenados 
na lista de contatos. 

B) Os endereços de e-mail no campo ‘Cc’ serão copiados, 
enquanto os endereços no campo ‘Cco’ serão copiados de 
forma oculta. 

C) Os endereços de e-mail no campo ‘Cco’ serão excluídos, 
enquanto os endereços no campo ‘Cc’ serão copiados de 
forma oculta. 

D) Os endereços de e-mail no campo ‘Cco’ serão anexados ao 
corpo da mensagem, enquanto os endereços no campo ‘Cc’ 
serão copiados. 

 

 

14. Considere os seguintes softwares: 
 

I. Mozilla Thunderbird 
II. Opera 
III. Microsoft Edge 
IV. Mozilla Firefox 
V. Microsoft Outlook 

 

Assinale a alternativa que indica corretamente quais destes 
softwares são navegadores Web. 

 

A) apenas I 
B) apenas II e III 
C) apenas II, III e IV 
D) apenas III e IV 

 
 
 

15. Sobre o Microsoft Word, assinale a alternativa que apresenta 
corretamente a descrição e funcionalidade dos ícones 
expostos abaixo: 

 

I.        II.          III.  

IV.           V.  

 

A) O ícone V trata do espaçamento entre linhas, enquanto os 
ícones I, II, III e IV do alinhamento do texto, sendo, 
respectivamente, alinhar para esquerda, centralizado, alinhar 
para direita e justificado. 

B) Os ícones listados não fazem parte do pacote Office. 
C) O ícone IV trata do espaçamento entre linhas, enquanto o V 

trata do deslocamento do texto selecionado para cima ou para 
baixo. Por fim, os ícones I, II e III, são, respectivamente, alinhar 
para esquerda, centralizado e alinhar para direita. 

D) O ícone V trata do espaçamento entre linhas, enquanto os 
ícones I, II, III e IV tratam do alinhamento do texto, sendo, 
respectivamente, alinhar para esquerda, justificado, alinhar 
para direita e centralizado. 

  

 

16. Considerando hipoteticamente que Pedro receba um e-mail 
com um arquivo anexo e deseje respondê-lo ao remetente, é 
correto afirmar que, quando ele clicar no botão de responder,  
 

A) o campo Assunto não será preenchido automaticamente. 
B) o campo Para deverá ser preenchido. 
C) o campo Para só permitirá preenchimento com o e-mail do 

remetente. 
D) o texto original do remetente será mantido. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
 

17. Analisando a proposição “Se não estudarmos o conteúdo de 
Raciocínio Lógico por ser extenso ou não estudarmos por 
considerarmos complicado, então não nos sairemos bem no 
concurso”, assinale a alternativa correta no que se refere ao 
estudo de Estruturas Lógicas. 
 

A) A negação da proposição “não estudamos o conteúdo de 
Raciocínio Lógico por ser extenso ou não estudamos por 
considerarmos complicado” está expressa corretamente por 
“estudamos o conteúdo de Raciocínio Lógico por ser extenso 
ou estudamos por considerar complicado”. 

B) A proposição é logicamente equivalente à proposição: “Se nos 
sairmos bem no concurso, estudaremos o conteúdo de 
Raciocínio Lógico por ser extenso e por considerarmos 
complicado”. 

C) A proposição é logicamente equivalente à proposição 
“Estudaremos o conteúdo de Raciocínio Lógico por ser 
extenso ou estudaremos por considerarmos complicado ou 
não nos sairemos bem no concurso.” 

D) Se a proposição for verdade, então será́ verdadeira a 
proposição “estudaremos o conteúdo de Raciocínio Lógico 
para não nos sairmos bem no concurso”. 
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18. André, Airton e Carlos são três alunos de pós-graduação em 
Educação. Em seus projetos, sabe-se que um deles estuda 
Piaget, um outro, Vygotsky e o terceiro Lakatos. Sabe-se ainda 
que: Airton ou Carlos estuda Piaget, mas não ambos; André 
ou Carlos estuda Vygotsky, mas não ambos; André estuda 
Piaget ou Airton estuda Lakatos, mas não ocorrem as duas 
opções simultaneamente e Carlos ou Airton estuda Lakatos, 
mas não ambos. Assinale a alternativa que apresenta 
corretamente os teóricos estudados por André, Airton e Carlos, 
respectivamente. 

 

A) Vygotsky, Lakatos e Piaget 
B) Piaget, Vygotsky e Lakatos 
C) Lakatos, Piaget e Vygotsky 
D) Piaget, Lakatos e Vygotsky  
 

19. Analisando a sequência de números (2, 5, 8, 20, 50, 80, __) 
por meio do reconhecimento do seu padrão, assinale a 
alternativa que possui o valor correto para a soma dos 
algarismos do sétimo termo.  
 

A) 5 
B) 6 
C) 7 
D) 8  
 

20. Supondo verdade a proposição “todo concurseiro é estudioso”, 
pode-se inferir corretamente que 
 

A) é necessariamente verdadeira a proposição “algum 
concurseiro não é estudioso”. 

B) é necessariamente verdadeira a proposição “nenhum 
concurseiro é estudioso”. 

C) é necessariamente verdadeira a proposição “algum 
concurseiro é estudioso”. 

D) é verdadeira ou falsa a proposição “algum concurseiro não é 
estudioso”. 

 

21. Analisando os argumentos: 

 
I. Se 17 é primo, então 17 não divide 68                           
      17 divide 68                                                                                                 

_____________________________. 
      Logo, 17 não é primo.          
 
II. Se é domingo, João vai ao parque 
      João não foi ao parque                                                                 

_________________________.                                                 
Logo, não é domingo. 

 
Assinale a alternativa correta sobre a validade dos argumentos 
dados. 
 

A) Os argumentos I e II são sofismas. 
B) Os argumentos I e II são válidos. 
C) O argumento I é válido e o argumento II é um sofisma. 
D) O argumento I é um sofisma e o argumento II é válido. 
 

RASCUNHO 
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22. Em uma empresa educacional, a diretora quer comemorar os 
aniversariantes do mês. Diante disso, deparou-se com um 
problema de logística em seu planejamento: qual seria o 
número mínimo de pessoas que deve haver em um grupo para 
que possamos afirmar que nele há, pelo menos, 4 pessoas 
nascidas no mesmo mês, para assim organizar melhor o 
evento? O número que responde corretamente a dúvida da 
diretora é 

 
A) 37. 
B) 49.  
C) 13. 
D) 25. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
23. Analise as afirmativas a seguir sobre o litisconsórcio e a 

assistência no processo civil: 
 

I. Os litisconsortes serão considerados, em suas relações com a 
parte adversa, como litigantes distintos, exceto no 
litisconsórcio unitário, caso em que os atos e as omissões de 
um não prejudicarão e nem beneficiarão os outros. 

II. Considera-se litisconsorte da parte principal o assistente 
sempre que a sentença influir na relação jurídica entre ele e o 
adversário do assistido.  

III. Não havendo impugnação no prazo de 05 (cinco) dias, o 
pedido do assistente será deferido pelo Juiz. 
 

É correto o que se afirma 
 

A) em I, II e III. 
B) apenas em I. 
C) apenas em II. 
D) apenas em III. 

 

 

24. De acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar 
que a ação fundada em direito pessoal ou em direito real sobre 
bens móveis será proposta 
 

A) em qualquer foro.  
B) em regra, no foro de domicílio do réu. 
C) em regra, onde for encontrado o réu. 
D) em regra, onde estiver o bem móvel. 

 

 

25. Sobre a tutela antecipada requerida em caráter antecedente, 
prevista no Código de Processo Civil, assinale a alternativa 
correta. 
 

A) Caso entenda que não há elementos para a concessão da 
tutela em questão, o órgão jurisdicional determinará a emenda 
da petição inicial em até 5 (cinco) dias, sob pena de ser 
indeferida e de o processo ser extinto sem resolução de mérito. 

B) A tutela em questão torna-se estável independentemente da 
interposição de recurso contra a decisão que a conceder. 

C) O direito de rever, reformar ou invalidar a tutela em questão 
extingue-se após 2 (dois) anos, contados da ciência da 
decisão que a concedeu. 

D) Na petição inicial relativa à tutela em questão, o autor não 
precisará indicar o valor da causa, mas o fará, no prazo de 10 
(dez) dias, após o juiz determinar o aditamento decorrente da 
concessão da medida antecedente. 

 

 

26. Com base no Código de Processo Civil, assinale a alternativa 
que indica os fatos que dependem de prova. 
 

A) Os fatos afirmados por uma parte e confessados pela parte 
contrária.  

B) Os fatos admitidos no processo como incontroversos. 
C) Os fatos em cujo favor milita presunção legal de existência. 
D) Os fatos alegados pelo Ministério Público, na condição de 

fiscal da lei. 
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27. Analise as afirmativas a seguir sobre o processo nos Tribunais 
e a uniformização de jurisprudência no processo civil 
brasileiro: 

 

I. Os juízes e os tribunais observarão os acórdãos em incidente 
de assunção de competência ou de resolução de demandas 
repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e 
especial repetitivos. 

II. É incabível o incidente de resolução de demandas repetitivas 
quando um dos tribunais superiores, no âmbito de sua 
respectiva competência, já tiver afetado recurso para definição 
de tese sobre questão de direito material ou processual 
repetitiva. 

III. Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério 
Público para garantir a observância de enunciado de súmula 
vinculante. 

 

É correto o que se afirma 
 

A) apenas em I. 
B) apenas em I e II. 
C) apenas II e III. 
D) em I, II e III. 
 

 

28. Sobre o mandado de segurança individual e coletivo, assinale 
a afirmativa incorreta. 

 

A) O titular de direito líquido e certo decorrente de direito, em 
condições idênticas, de terceiro poderá impetrar mandado de 
segurança a favor do direito originário, se o seu titular não o 
fizer em 120 (cento e vinte) dias, quando notificado 
judicialmente. 

B) Não cabe mandado de segurança contra os atos de gestão 
comercial praticados pelos administradores de empresas 
públicas, de sociedade de economia mista e de 
concessionárias de serviço público. 

C) Quando o direito ameaçado ou violado couber a várias 
pessoas, qualquer delas poderá requerer o mandado de 
segurança. 

D) No mandado de segurança coletivo, a sentença fará coisa 
julgada limitadamente aos membros do grupo ou categoria 
substituídos pelo impetrante. 

 

 

29. De acordo com a Constituição Federal, é correto afirmar que o 
Imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) 

 
A) terá suas alíquotas máximas fixadas pela Câmara dos 

Deputados. 
B) incidirá nas exportações de serviços para o exterior. 
C) não poderá ser cobrado antes de decorridos noventa dias da 

data em que haja sido publicada a lei que o aumentou. 
D) terá suas alíquotas mínimas e máximas fixadas pelo Senado 

Federal. 
 
 
 
 
 
 

30. Analise as afirmativas a seguir sobre a ação popular e a ação 
civil pública: 
 

I. A sentença que, apreciando o fundamento de direito do 
pedido, julgar a ação popular manifestamente temerária, 
condenará o autor ao pagamento do décuplo das custas. 

II. As sociedades de economia mista não têm legitimidade para 
propor a ação civil pública. 

III. Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões 
que envolvam o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos 
beneficiários podem ser individualmente determinados. 
 

É correto o que se afirma 
 

A) apenas em I. 
B) apenas em I e III. 
C) apenas em II e III. 
D) em nenhuma das afirmativas. 

 

 

31. Assinale a alternativa que indica o único caso em que é 
possível a instituição do imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana (IPTU) pela União. 
 

A) Para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de 
calamidade pública.  

B) Na iminência de guerra externa. 
C) Para investimento público de caráter urgente e de relevante 

interesse nacional. 
D) Quando o Município e a União fizerem convênio para a 

cobrança de imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR). 
 

 

32. Acerca da responsabilidade tributária prevista no Código 
Tributário Nacional (CTN), analise as afirmativas a seguir: 
 

I. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por 
infrações da legislação tributária independe da intenção do 
agente ou do responsável e da efetividade, natureza e 
extensão dos efeitos do ato.     

II. A responsabilidade é pessoal ao agente quanto às infrações 
em cuja definição o dolo ou a culpa do agente sejam 
elementares. 

III. Nos casos de impossibilidade do cumprimento da obrigação 
principal pelos herdeiros do de cujus, responde 
subsidiariamente o inventariante pelos tributos devidos pelo 
espólio. 
 

É correto o que se afirma 
 

A) apenas em I. 
B) apenas em I e II. 
C) apenas em II e III. 
D) em nenhuma das afirmativas. 

 
 
 
 
 
 



 

 

  

~ 8 ~ 
 

 CARGO: PROCURADOR MUNICIPAL – TIPO A 

33. A Constituição Federal prevê que pertencem aos Municípios 
vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto 
do Estado sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS). 
Nesse caso, é correto afirmar que as parcelas de receita 
pertencentes aos Municípios serão creditadas sob o seguinte 
critério: 

 

A) até um quarto, na proporção do valor adicionado nas 
operações relativas à circulação de mercadorias e nas 
prestações de serviços, realizadas em território nacional. 

B) até metade, no máximo, na proporção do valor adicionado nas 
operações relativas à circulação de mercadorias e nas 
prestações de serviços, realizadas em seus territórios. 

C) três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas 
operações relativas à circulação de mercadorias e nas 
prestações de serviços, realizadas em seus territórios. 

D) até dois terços, no mínimo, de acordo com o que dispuser lei 
estadual, fixando-se o restante na proporção do valor 
adicionado nas operações relativas à circulação de 
mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em 
território nacional. 

 

 

34. Analise as afirmativas a seguir sobre o regime constitucional 
de precatórios judiciais: 

 

I. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, 
Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos 
respectivos, permitida a designação de casos ou de pessoas 
nos créditos adicionais abertos para este fim.   

II. É permitida a expedição de precatórios complementares ou 
suplementares de valor pago, bem como o fracionamento, 
repartição ou quebra do valor da execução, quando se tratar 
de débitos de natureza alimentícia cujos titulares, originários 
ou por sucessão hereditária, tenham mais de 55 (cinquenta e 
cinco) anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, 
ou pessoas com deficiência, assim definidos na forma da lei.  

III. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em 
precatórios a terceiros, se houver concordância das Fazendas 
Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais. 

 

É correto o que se afirma 
 

A) apenas em I. 
B) apenas em II. 
C) apenas em III. 
D) em nenhuma das afirmativas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

35. Sobre as atribuições do Congresso Nacional, assinale a 
alternativa correta. 
 

A) É da competência exclusiva do Congresso Nacional, 
independentemente de sanção do Presidente da República, 
aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades 
nucleares.  

B) Cabe exclusivamente ao Congresso Nacional proceder à 
tomada de contas do Presidente da República, quando não 
apresentadas dentro de sessenta dias após a abertura da 
sessão legislativa. 

C) Compete privativamente ao Congresso Nacional eleger 
membros do Conselho da República. 

D) Cabe exclusivamente ao Congresso Nacional estabelecer 
limites globais e condições para o montante da dívida 
mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 

 

36. Com base no Estatuto da Cidade, assinale a única alternativa 
correspondente ao conceito de consórcio imobiliário. 
 

A) Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de 
planos de urbanização, de regularização fundiária ou de 
reforma, conservação ou construção de edificação por meio da 
qual o poder público municipal cede bem público para a 
iniciativa privada e, após a realização das obras, recebe, em 
prol da população, unidades imobiliárias devidamente 
urbanizadas ou edificadas. 

B) Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de 
planos de urbanização, de regularização fundiária ou de 
reforma, conservação ou construção de edificação por meio da 
qual o poder público municipal institui zonas especiais de 
interesse social, desapropriando imóveis para fins de 
cumprimento da função social da propriedade. 

C) Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de 
planos de urbanização, de regularização fundiária ou de 
reforma, conservação ou construção de edificação por meio da 
qual o poder público municipal desapropria bem imóvel 
subutilizado e, após a realização das obras, oferece-o em 
concessão de uso especial para fins de moradia. 

D) Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de 
planos de urbanização, de regularização fundiária ou de 
reforma, conservação ou construção de edificação por meio da 
qual o proprietário transfere ao poder público municipal seu 
imóvel e, após a realização das obras, recebe, como 
pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas 
ou edificadas, ficando as demais unidades incorporadas ao 
patrimônio público. 

 

 

37. Levando em conta as disposições da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), assinale a alternativa que indica o recurso 
cabível contra decisão de Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) que contrariar súmula vinculante do Supremo 
Tribunal Federal. 
 

A) reclamação 
B) embargos 
C) recurso extraordinário 
D) agravo 
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38. Analise as afirmativas a seguir sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente (Lei nº 9.605/98): 

 

I. Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo 
de valorizar o patrimônio público ou privado mediante 
manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário 
e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem 
privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão 
competente e a observância das posturas municipais e das 
normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis 
pela preservação e conservação do patrimônio histórico e 
artístico nacional. 

II. A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração 
ambiental é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-
responsabilidade.  

III. Se o crime ambiental for culposo, a pena será reduzida de um 
terço a metade.  

 
É correto o que se afirma 

 

A) em I, II e III. 
B) apenas em I. 
C) apenas em I e II. 
D) apenas em I e III. 
 

 

39. Analise as afirmativas a seguir sobre os efeitos da condenação 
penal: 

 
I. É efeito da condenação, entre outros, a perda, em favor da 

União, Estados e Municípios, do produto do crime ou de 
qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido pelo 
agente com a prática do fato criminoso. 

II. É efeito genérico da condenação a perda de cargo, função 
pública ou mandato eletivo, salvo quando for aplicada pena 
privativa de liberdade por tempo inferior a 4 (quatro) anos.  

III. Nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de 
dever para com a Administração Pública, a condenação penal 
não pode resultar na perda do cargo público quando for 
aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou inferior 
a 2 (dois) anos. 

 
É correto o que se afirma 

 

A) apenas em I. 
B) apenas em II. 
C) apenas em III. 
D) em nenhuma das afirmativas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

40. Com base no Código Civil, é correto afirmar que, nas 
sociedades simples, 
 

A) o sócio cuja contribuição consista em serviços pode empregar-
se em atividade estranha à sociedade, salvo se houver conflito 
de interesses.  

B) a cessão total ou parcial de quota, independentemente da 
correspondente modificação do contrato social com o 
consentimento dos demais sócios, terá eficácia quanto a estes 
e à sociedade. 

C) o sócio que, a título de quota social, transmitir domínio, posse 
ou uso, responde pela evicção. 

D) a distribuição de lucros fictícios acarreta a responsabilidade 
solidária de todos os sócios e de todos os administradores. 

 

 

41. Analise as afirmativas a seguir sobre a improbidade 
administrativa (Lei Federal n.º 8.429/92): 
 

I. Nas ações ajuizadas para a responsabilização do gestor 
público por improbidade administrativa, são vedadas as 
práticas de solução consensual de conflitos e a celebração de 
acordos de não persecução criminal. 

II. O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho de Contas 
poderá, a requerimento ou de ofício, designar representante 
para acompanhar o procedimento administrativo para apurar a 
prática de ato de improbidade.  

III. Será punido com a pena de afastamento por 60 (sessenta) 
dias, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente 
público que se recusar a prestar declaração dos bens e valores 
que compõem o seu patrimônio privado, dentro do prazo 
determinado, ou que a prestar falsa. 
 

É correto o que se afirma 
 

A) em nenhuma das afirmativas. 
B) apenas em I. 
C) apenas em I e III. 
D) apenas em II e III. 

 

 

42. Sobre os contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, assinale a alternativa correta. 
 

A) Contratante é toda e qualquer pessoa física ou jurídica 
signatária de contrato com a Administração Pública. 

B) Considera-se contrato administrativo qualquer ajuste escrito 
em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações unilaterais pelo Poder 
Público em face do particular. 

C) Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo, 
pode ser imposto, dentre outras sanções, o impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 
(dois) anos. 

D) No caso de impedimento ou paralisação do contrato 
administrativo, é vedada a prorrogação do cronograma de 
execução, salvo se anuir a Administração Pública. 
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PROVA DISCURSIVA 

PEÇA JURÍDICA 
 
O Município de Araguaína propôs, em 10 de fevereiro de 2020, execução fiscal contra a Associação Beneficente de Araguaína, 

para fins de cobrança de imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU). Após a efetivação da penhora, foram 
apresentados tempestivamente os Embargos à Execução, que foram impugnados pela Procuradoria Municipal. 

  
Analisando a controvérsia, o competente Juiz da Vara da Fazenda Pública resolveu julgar os embargos à execução de forma 

desfavorável à municipalidade, aplicando os seguintes fundamentos: 
 
a) Ocorrência da prescrição, pois a constituição definitiva do crédito tributário se deu em 20 de maio de 2015, sendo que o 

despacho de citação da parte executada somente foi proferido em 30 de julho de 2020, o que configuraria inércia do credor apta a fulminar 
a cobrança fiscal;  

 
b) Reconhecimento da impossibilidade de cobrança do IPTU sobre o imóvel objeto da lide, pois este era de propriedade da 

Associação Beneficente de Araguaína, reconhecida popularmente como instituição sem fins lucrativos; 
 
O Magistrado rejeitou ainda, no julgamento em questão, as alegações de que o imóvel estava alugado a terceiro na época da 

ocorrência do fato gerador e de que o valor dos respectivos aluguéis tinha sido utilizado para custear a campanha política do ex-prefeito 
municipal, adotando-se, contra o Município, o entendimento de que a parte embargante não estava obrigada a aplicar tais rendimentos 
nas suas finalidades institucionais.  

 
Nesse cenário, na condição de Procurador intimado da sentença, elabore o recurso cabível, considerando apenas os fatos 

narrados e expondo tecnicamente todos os argumentos jurídicos a favor do Município. 
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